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seja do interesse do Embargante submetê-la aos Tribunais Superiores, enfrenta-se 
expressamente o ponto suscitado no presente recurso, nos seguintes termos: como 
bem apontado pelo Parquet eleitoral, na própria exordial consta que a maior parte 
dos atos alegadamente discriminatórios teriam sido praticados pela Executiva 
Estadual do PRB, razão pela qual se pugnou pela oitiva do seu Presidente para 
melhor esclarecimento dos fatos, tendo ele, dentre outras declarações, afirmado 
que “(...) sabe que ocorreu um desgaste considerado natural, decorrente de uma 
abertura inicial para o vereador autor tentar se viabilizar como candidato a prefeito 
ou a vice-prefeito na última eleição, pretensão que, não tendo sido confirmada, 
gerou frustração no âmbito municipal; normalmente tais frustrações são encerradas 
após o fim do pleito eleitoral (...)”.
3. Convém registrar que, ao longo do iter procedimental, houve mudança da 
Presidência do Diretório Municipal do PRB de Vila Velha/ES, tendo assumido o cargo 
a pessoa de Marcelo Agostini Barroso (conforme informado por meio da petição de 
fls. 201/202, acompanhada dos documentos de fls. 203/221), donde se nota clara 
mudança de postura em relação à anuência quanto à desfiliação partidária do 
Embargante. Inclusive, nas alegações finais apresentadas às fls. 297/336, o 
Diretório Municipal do PRB de Vila Velha/ES rebate, um a um, os argumentos 
lançados na exordial, e pleiteia, expressamente, a improcedência do pedido autoral, 
circunstâncias essas que infirmam o potencial das declarações externadas naquela 
peça de fls. 32/33, subscrita por quem nem mais exerce o cargo de Presidente do 
Diretório Municipal da agremiação.
4. Diante disso, irrefutável que não há falar-se em concordância do partido quanto à 
caracterização de fatos justificadores da desfiliação do Autor, seja porque o teor da 
manifestação inicialmente apresentada nesse sentido pelo Diretório Municipal do 
PRB foi frontalmente combatido pelos demais atos processuais por ele praticados na 
presente demanda, seja porque a instrução probatória não foi suficientemente 
conclusiva nesse sentido.
5. Quanto à alegada contradição no julgado, aplica-se a farta jurisprudência pátria 
no sentido de que “(...) os declaratórios não se prestam ao rejulgamento da 
matéria, de modo que o mero inconformismo da parte com o resultado do 
julgamento não enseja a oposição dos embargos” (TSE  Agravo de Instrumento nº 
143882, Acórdão, Relator Min. Luiz Fux, Publicação: DJE - Diário de justiça 
eletrônico, Tomo 158, Data 16/08/2017, Página 137-138).  Resta claro que a 
intenção do Embargante é rediscutir a matéria decidida no Acórdão embargado, 
buscando rejulgamento da causa, o que não se admite, sendo certo, por fim, que “a 
contradição que autoriza a oposição dos embargos é a que existe entre os 
fundamentos do julgado e sua conclusão e não entre aqueles e as teses recursais” 
(Ac.-TSE, de 5.6.2012, nos ED-AgR-AI nº 10301).
6. Embargos Declaratórios conhecidos e parcialmente providos apenas para sanar a 
omissão apontada pelo Recorrente, mantendo incólumes os termos do v. Acórdão 
embargado.

Vistos etc.
RESOLVEM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade com a ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este julgado, à 
unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS, nos termos do voto do 
eminente Relator. 

SALA DAS SESSÕES, 28 de fevereiro de 2018.

DESEMBARGADOR ANNIBAL DE REZENDE LIMA, PRESIDENTE

JUIZ DE DIREITO ALDARY NUNES JUNIOR, RELATOR

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

RESOLUÇÃO Nº 26/2018

PROTOCOLO N° 2.317/2018 - VITÓRIA/ES

ASSUNTO: Pedido de afastamento das funções para gozo de 40 (quarenta) dias de férias no 
período de 05 de março a 13 de abril.

REQUERENTE: Desembargador Ronaldo Gonçalves de Sousa.

RESOLVEM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade com a ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este julgado, à 
unanimidade de votos, AUTORIZAR O AFASTAMENTO DO DESEMBARGADOR RONALDO 
GONÇALVES DE SOUSA NO PERÍODO DE 05 DE MARÇO A 13 DE ABRIL DE 2018, PARA GOZO 
DE FÉRIAS.

SALA DAS SESSÕES, 27 de fevereiro de 2018.

http://www.tse.jus.br
julia.rosa
Retângulo
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DES. RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, Presidente em exercício

DR. HELIMAR PINTO

DR. ALDARY NUNES JUNIOR

DR. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO

DR. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE

DRa. CRISTIANE CONDE CHMATALIK

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

Documentos da DG

Portarias

PORTARIA Nº 82, DE  06/03/2018

A DIRETORA-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, de acordo com os autos de protocolo nº 15.015/2015, 
atendidas as exigências contidas na Resolução TSE nº 22.582/2007 e na Resolução TRE/ES 
nº 87/2008, e em cumprimento ao disposto no Parágrafo único, do art. 13, da Resolução TSE 
nº 22.582/2007, RESOLVE 

HOMOLOGAR o resultado final da avaliação do estágio probatório do servidor Eduardo Pinto 
Braga, Analista Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo, considerando-o aprovado no estágio probatório.

LEILA DE ALMEIDA GOMES
DIRETORA-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº 83, DE 05/03/2018.

A DIRETORA-GERAL EM EXERCÍCIO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
ESPÍRITO SANTO, de acordo com os autos de protocolo nº 4142/2011, atendidas as 
exigências contidas na Resolução TSE nº 22.582/2007 e na Resolução TRE/ES nº 87/2008, e 
de acordo com o art. 2º da Resolução TRE/ES nº 87/2008, RESOLVE:

HOMOLOGAR o resultado da avaliação de desempenho, considerado satisfatório, tornando a 
servidora Alessandra de Souza Hecher, Técnica Judiciária, apta à progressão da Classe B, 
Padrão 8, para a Classe B, Padrão 9.

LEILA DE ALMEIDA GOMES
DIRETORA-GERAL EM EXERCÍCIO 

PORTARIA Nº 84, de 07.03.18.

A Diretora Geral em Substituição do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, consoante o 
art. 2º, XV e alíneas, c/c o art. 15, II, “a”, da Resolução TRE-ES nº 813/2015,

RESOLVE instituir Equipe de Planejamento de Contratação de Solução de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (STIC), nos seguintes termos:

Autos 1.067/2018

Solução de STIC Manter a prestação de serviços de manutenção corretiva em 70 
(setenta) impressoras térmicas da marca ARGOX, modelo OS-214 PLUS

Equipe

Integrante Demandante Bueno Borges de Souza (substituto: Mário Conceição Silva)

Integrante Técnico Mário Conceição Silva (substituto: Rafael Nunes)

Integrante Administrativo José Adriani Bruneli Desteffani (substituto: Marcos Venturott Ferreira)

LEILA DE ALMEIDA GOMES
DIRETORA GERAL EM SUBSTITUIÇÃO
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